PARECER Nº 446 ,  DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1228, DE 2015

De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a informação das formas de pagamento disponíveis em estabelecimentos comerciais localizados em pontos turísticos no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Inicialmente cumpre esclarecer que o artigo 24, inciso V da Constituição Federal atribui aos Estados, União e Distrito Federal a competência para legislar concorrentemente sobre produção e consumo. Assim, a propositura insere-se na esfera de competência dos Estados. 

Ademais, conforme prevê o “caput” do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, compete a qualquer membro desta Casa Legislativa a iniciativa de leis ordinárias. Portanto, inexistem óbices de ordem formal ao projeto proposto.

No que se refere ao conteúdo previsto, a proposta em apreço, encontra-se em perfeita harmonia com a ordem constitucional, legal e jurídica. Nesse sentido, o direito do consumidor à informação é um dos pilares em torno dos quais se organiza o Código de Defesa do Consumidor, instituído pela lei federal n° 8.078, de 1990. Portanto, os estabelecimentos devem prever de forma clara as formas de pagamento disponíveis. 

Ainda, em pontos turísticos é necessária a complementação de informações em língua inglesa para torná-las acessíveis a um maior número de consumidores, considerando-se as características locais.

A propositura também prevê a obrigatoriedade de disponibilizar cardápios em língua portuguesa e inglesa. Entretanto, cumpre observar que alguns restaurantes oferecem “self-service”, não havendo, portanto, cardápio. Assim, é importante excepcionar tais estabelecimentos da obrigatoriedade imposta pelo artigo 2º da proposta.

Assim, concluímos que as medidas propostas revelam-se adequadas, pois permitem maior clareza de informações disponíveis ao consumidor, sem, entretanto, impor obrigações excessivas aos comerciantes.

Não obstante, para fins de aprimoramento do texto e de melhor técnica legislativa propomos a seguinte:

EMENDA

Acrescente-se o parágrafo único ao artigo 2º, do Projeto de Lei n° 1.228, de 2015, com a seguinte redação:

“Parágrafo único – Os estabelecimentos que oferecerem “self-service” estão dispensados da obrigação prevista no “caput”.”

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1.228, de 2015, com a emenda ora proposta.
a) Afonso Lobato – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente 
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